
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

Subsecretaria de Gestão Corporativa
Coordenação-Geral de Programação e Logística

Coordenação de Logística
Divisão de Licitações

 

RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
 
 

1.  REFERÊNCIA

1.1  Contratante: SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB, CNPJ 00.394.460/0058-87

1.2  Contratada: INOVE CAPACITACAO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA – ME

CNPJ 27.883.894.0001-64

2.  OBJETO

2.1. Contratação de 9 (nove) vagas no curso de “Como u=lizar o CHATGPT e similares na confecção dos
Estados Técnicos Preliminares e do Termo de Referência nas Contratações Públicas” para Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil. Serão oferecidos pela empresa INOVE CAPACITACAO -
CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA – ME, CNPJ 27.883.894.0001-61, conforme registrado no Termo de
Referência (doc. SEI 40494938).

2.2. A Contratação de curso de “Como u=lizar o CHATGPT e similares na confecção dos Estados Técnicos
Preliminares e do Termo de Referência nas Contratações Públicas”, conforme a descrição abaixo:

 

Item Descrição
Unidade

de
Medida

Qtde CATSER Valor
unit. Subtotal Desconto Valor Total

1

Curso "Como
utilizar o CHATGPT

e similares na
confecção dos

Estados Técnicos
Preliminares e do

Termo de
Referência nas
Contratações

Públicas”

Inscrição 9 21172 R$
2.890,00

R$
26.010,00

- R$
4.500,00 R$ 21.510,00

 

2.3. A jus=fica=va e obje=vo desta contratação constam do item 1 do Documento de Formalização
da demanda, doc. SEI 40326820.
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2.4. Amparada no § 1º do art. 20 da Instrução Norma=va nº 5, de 2017, c/c art. 1º da  IN Seges/ME nº 98,
de 26 de dezembro de 2022, a Administração se u=lizou de prerroga=va constante dos norma=vos
retromencionados, dispensando a elaboração dos documentos de planejamento, o Estudo Técnico
Preliminar e o Mapa de Gerenciamento de Riscos, tendo em vista que o valor da contratação se enquadra
dentro dos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei 14.133, de 2021 , a saber:

IN 5/2017
Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consis�rá nas
seguintes etapas:
I - Estudos Preliminares;
II - Gerenciamento de Riscos; e
III - Termo de Referência ou Projeto Básico.
§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o
cumprimento das etapas do Planejamento da Contratação, no que couber.
§ 2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I
e II do caput ficam dispensadas quando se tratar de:
a) contratações de serviços cujos valores se enquadram nos limites dos incisos I e II do art.
24 da Lei nº 8.666, de 1993; ou
b) contratações previstas nos incisos IV e XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
IN 98/2022
Art. 1º Fica autorizada a aplicação da Instrução Norma�va nº 5 de 26 de maio de 2017, que
dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime
de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional, no que couber, para a realização dos processos de licitação e de contratação
direta de serviços de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
 

2.5. Convém complementar que, com base na ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 69, de 13 de setembro
de 2021, não é obrigatória a manifestação jurídica nesta contratação conforme a seguinte redação:
 

"NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS DE
PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 75, I OU II, E § 3º DA LEI Nº 14.133, DE 1º
DE ABRIL DE 2021, SALVO SE HOUVER CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO E ESTE
NÃO FOR PADRONIZADO PELO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS HIPÓTESES
EM QUE O ADMINISTRADOR TENHA SUSCITADO DÚVIDA A RESPEITO DA LEGALIDADE DA
DISPENSA DE LICITAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES DIRETAS
FUNDADAS NO ART. 74, DA LEI Nº 14.133, DE 2021, DESDE QUE SEUS VALORES NÃO
ULTRAPASSEM OS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 75, DA LEI Nº 14.133, DE
2021.”

 
 

3.  VALOR TOTAL ESTIMADO
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-98-de-26-de-dezembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://antigo.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/1868465


3.1. O valor da contratação é de R$ 21.510,00 (vinte e um mil quinhentos e dez reais), conforme proposta
encaminhada pela empresa INOVE CAPACITACAO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA – ME, CNPJ
27.883.894.0001-64, (doc. SEI 40393416). Para fins de comparação, foi demonstrado, por meio do
Relatório da Pesquisa de Preços constante do item 5.1 (doc. SEI 40407586), que os valores cobrados na
proposta estão compaOveis com aqueles pra=cados no mercado, assim como foram observados os
procedimentos administra=vos previstos no art. 5º da Instrução Norma=va SEGES /ME Nº 65, de 7 de
julho de 2021, que norteiam a realização de pesquisa de preços.

3.2. A despesa com a presente contratação incorrerá à conta contábil 339039.48 - Serviço de Seleção e
Treinamento, conforme enquadramento contábil, doc. SEI 40404078, e reserva de recursos, doc. SEI
40408246.

3.3. Aludida empresa apresenta situação fiscal e trabalhista regular, conforme consulta feita ao Sicaf.
Adicionalmente, as regularidades no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no
Cadastro Nacional de Condenações por Ato de Improbidade Administra=va do Conselho Nacional de
Jus=ça (CNIA), no Cadastro de Licitantes Inidôneos (TCU) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (TCU) e
consulta às demais certidões, conforme comprovantes autuados no processo (doc. SEI 40412656).

3.4. A consulta aos cadastros foi efetivada em nome da empresa fornecedora e, também, em nome de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.

 

4.  AMPARO LEGAL
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4.1. A contratação será processada por meio da Inexigibilidade de Licitação nº 6/2024 (170010-15/2024),
com amparo legal no que dispõe o art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei nº 14.133, de
2021, o detalhamento do enquadramento, assim como a jus=fica=va para escolha da empresa, conforme
citações do Termo de Referência SEI 40494938:

"A inteligência ar�ficial atualmente pode ser vista e ser sen�da de várias formas, dentre elas
podemos destacar: smartphones ou assistentes pessoais digitais, pesquisa online, robôs
usados em fábricas, carros autônomos, sistema de ar-condicionado inteligente, traduções
automá�cas, Internet das coisas: aspiradores conectados à internet, frigoríficos, relógios,
compras e publicidade online.
 
Com tamanha diversidade em suas aplicações, a Administração Pública não poderia ficar de
fora. Visando a implementação dessa tecnologia em seus processos administra�vos, a
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, almeja, por meio da u�lização dessas
ferramentas como ChatGPT e similares, maximizar os seus processos, dos quais podemos
destacar a confecção de documentos u�lizados na Administração Pública: Decretos,
Despachos, Termos de Referência, Estudos Técnicos Preliminares, Mapas de Gerenciamento
de Riscos, entre tantos outros documentos.
 
Tendo em foco essa perspec�va, a RFB vê se na obrigatoriedade de verificar quais
ferramentas baseadas na inteligência ar�ficial poderão ser u�lizadas na confecção de tais
documentos, visando sempre o que preconiza a cons�tuição de federal de 1988, em seu
ar�go 37, do qual destaca que a administração pública terá dentre os princípios a eficiência
como alicerce.
 
Desta forma, na procura do desenvolvimento dos servidores da RFB e o uso dessas novas
tecnologias, é necessário a contratação de capacitação para o seu uso adequado, pois há
beneZcios a serem considerados, como eficiência, economicidade, tempo na gestão dos
processos e a disponibilidade de recursos."
 

4.2. Informa-se que a presente contratação está alinhada ao Plano Anual de Contratação (PAC) e
encontra-se prevista no Planejamento Geral de Contratação (PGC 2024)  sob nº 17/2024, na UASG
170010.

4.3. O Instrumento de Contrato será subs=tuído pela Nota de Empenho, conforme Orientação Norma=va
AGU nº 21, de 1º de junho de 2022, in verbis:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 21, DE 01 DE JUNHO DE 2022.
O COORDENADOR da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual em Aquisições (e-
CJU/Aquisições), com base no ar�go 2º da PORTARIA Nº 14, DE 23 DE JANEIRO DE 2020, da
Advocacia-Geral da União, e no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, IV e VI, do
art. 4º da PORTARIA E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU Nº 1, DE 17 DE JULHO DE 2020, resolve
expedir a presente orientação normativa:
I - Nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, independentemente do objeto, do
prazo de vigência, do parcelamento do fornecimento, da existência ou não de obrigações
futuras e da forma empregada para selecionar o contratado (processo licitatório,
contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação), será possível subs+tuir o
instrumento de contrato por instrumentos mais simples sempre que o contrato possuir
valor inferior aos limites para a dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, incisos I e
II);
II - Nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, independentemente do valor, será
possível subs�tuir o instrumento de contrato por instrumentos mais simples sempre que o
contrato consis�r na compra de bens com entrega imediata e integral e dos quais não
resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica.
 

5.  CONCLUSÃO

5.1. Ante o exposto, proponho reconhecer a Inexigibilidade de Licitação nº 6/2024 (170010-15/2024),
amparada no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei nº 14.133, de 2021, para a contratação do objeto deste
Termo e autorizar a emissão da nota de empenho para cobertura da despesa. 
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https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm


 

Documento assinado eletronicamente
EMERSON ROSALINO FREITAS

Requisitado da Receita Federal do Brasil - Matrícula nº 2840712
 
 

Documento assinado eletronicamente

SÔNIA MAGALI GAMA MACHADO
Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil - Matrícula nº 1232316

Chefe da Divisão de Licitações - Substituta
 

ROMMEL DE FREITAS ELIAS CAMPOS
Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil - Matrícula nº 1518752

Coordenador de Logística
 

RESOLUÇÃO

Nos termos do despacho da Divisão de Licitações (Dilic) e com fundamento no art. 74, inciso III, alínea "f",
da Lei nº 14.133, de 2021, reconheço a Inexigibilidade de Licitação nº 6/2024 (170010-
15/2024) e autorizo a emissão da Nota de Empenho em favor da empresa INOVE CAPACITACAO -
CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA – ME, CNPJ 27.883.894.0001-64, no valor indicado no item 3, em
consonância com o disposto no inciso I, do art. 358, do Regimento Interno da RFB, aprovado pela Portaria
ME nº 284, de 27 de julho de 2020.

Encaminhe-se à Dilic/Copol para providências complementares e, por fim, à Diofi para emissão de Nota de
Empenho.

 
Documento assinado eletronicamente

Onássis Simões da Luz
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - Matrícula nº 65560

Coordenador-Geral de Programação e Logística
 

Documento assinado eletronicamente por Onássis Simões da Luz, Coordenador(a)-Geral, em
05/03/2024, às 20:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Sonia Magali Gama Machado, Chefe(a) de Divisão
Substituto(a), em 06/03/2024, às 09:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rommel de Freitas Elias Campos, Coordenador(a), em
06/03/2024, às 11:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Emerson Rosalino Freitas, Assistente Técnico-
Administrativo, em 06/03/2024, às 11:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 40422242 e
o código CRC 54F5FC91.

Processo nº 18220.000288/2024-79. SEI nº 40422242
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